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SIMPLES. OPÇÃO. EXCLUSÃO. MANUTENÇÃO DE
AERONAVES. A atividade desenvolvida pelo contribuinte não
guarda plena identidade com a vedação disposta no inciso XIII, do
artigo 9° da Lei n°9.317/96.
ALCANCE DA VEDAÇÃO. A vedação imposta pelo inciso XIII,
do artigo 9°, da Lei n° 9.317/96, não alcança microempresas e
empresas de pequeno porte constituídas para a exploração de

• atividade econômica caracterizada pela prestação de serviços e
circulação de bens, que envolvam profissionais diversos,
independente da habilitação profissional de que trata o dispositivo.
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE - Na ausência de dispositivo que
vede sua opção, deve a Recorrente ser mantida no sistema.
Recurso voluntário provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário, na
forma do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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.A4/c.j.." 41net ,
•

ANELISE DAUDT PRIETO
Presidente

,Itr?
LTON L BARTOL;

Relator

Formalizado em: 0 9 MAR 2007

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Zenaldo Loibman,
Nanci Gama, Silvio Marcos Barcelos Fiúza, Marciel Eder Costa, Tarásio Campelo
Borges e Sérgio de Castro Neves. Presente o Procurador da Fazenda Nacional
Leandro Felipe Buena Tiemo.
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RELATÓRIO

Tem por objeto o presente processo, exclusão da Recorrente do
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e
das Empresas de Pequeno Porte — SIMPLES.

O Ato Declaratório Executivo DRF/GOI n°. 502.265, de 02 de
agosto de 2004 (fls. 10), declarou a empresa excluída do Sistema SIMPLES, em razão
de "atividade econômica vedada 3532-7/00 Reparação de aeronaves", da qual a SRS
foi julgada improcedente.

Inconformado com o resultado da análise da SRS, o contribuinte
apresenta tempestiva impugnação, alegando em suma, que:

•
(I) apesar da previsão do seu objeto social para promover a
manutenção geral de aeronaves, sua atividade preponderante é sem
dúvida a venda de mercadorias e a prestação de serviços que
prescindem da contratação de profissionais especializados que se
enquadram na Lei 9.317, art. 9 0, XIII;

(II) excluir a empresa do Simples é trabalhar contra o
desenvolvimento da economia da região, pois urna carga tributária
maior no atual cenário de juros altos significará a retratação das
atividades da empresa, menor capacidade de investimento e, por
conseguinte menor geração de empregos.

Diante do exposto, apela-se para o Princípio da Razoabilidade e
bom critério a fim de que o julgador mantenha a requerente no Simples.

• Anexos documentos as fls. 03/14.

Encaminhados os autos a Delegacia da Receita Federal de
Julgamento em Brasília-DF, o pleito do contribuinte foi indeferido, conforme a
seguinte ementa:

"Assunto: Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte
— Simples

Período de apuração: 01/01/2002 a 31/12/2002

Ementa: Exclusão do Simples — Atividade Econômica Não
Permitida
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A pessoa jurídica que presta serviço profissional de engenheiro, ou
assemelhado, não pode optar pelo Simples.

Solicitação Indeferida".

Irresignado com a decisão singular, o contribuinte apresenta
tempestivo Recurso Voluntário (fls. 22/23), reiterando seus argumentos e
fundamentos apresentados em sua impugnação, e alegando, ainda, que:

(I) a atividade preponderante desenvolvida é a venda de
mercadorias, ainda que no contrato social conste a manutenção de
aeronaves, não exigem a prestação de serviços regulamentados
como os de engenheiro;

(II) o percentual de manutenção de aeronaves é deveras pequeno,
sendo claro que seu objeto social envolve atividades cuja prestação
não exige profissionais regulamentados.

Anexou documentos as fls. 24/31.

Tendo em vista o disposto na Portaria MF n°. 314, de 25/08/1999,
deixam os autos de serem encaminhados para ciência da Procuradoria da Fazenda
Nacional, quanto ao Recurso Voluntário interposto pelo contribuinte.

Os autos foram distribuídos a este Conselheiro, constando
numeração até às fls. 33, última.

É o relatório.

o
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VOTO

Conselheiro Nilton Luiz Bartoli, Relator

Presentes os requisitos de admissibilidade do Recurso Voluntário
interposto pelo Contribuinte, passo ao julgamento dos presentes autos, por conter
matéria de competência deste Terceiro Conselho de Contribuintes.

A matéria em exame refere-se à exclusão da Recorrente do Sistema
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das
Empresas de pequeno Porte — SIMPLES, formalizada em Ato Declaratório de
Exclusão, fundamentado no inciso XIII, do artigo 9°, da Lei 9.317, de 05 de dezembro
de 1996, a qual veda a opção à pessoa jurídica:

• "XIII - que preste serviços profissionais de corretor, representante
comercial, despachante, ator, empresário, diretor ou produtor de
espetáculos, cantor, músico, dançarino, médico, dentista,
enfermeiro, veterinário, engenheiro, arquiteto, físico, químico,
economista, contador, auditor, consultor, estatístico, administrador,
programador, analista de sistema, advogado, psicólogo, professor,
jornalista, publicitário, fisicultor, ou assemelhados, e de qualquer
outra profissão cujo exercício dependa de habilitação profissional
legalmente exigida,"

De plano, é de se reconhecer que a norma relaciona diversas
profissões cujas características intrínsecas da prestação de serviço implicam no caráter
pessoal da atividade.

Não obstante, cumpre consignar que a legislação atinente ao
SIMPLES, até pelos motivos que deram ensejo à instituição do sistema. tem como

• objetivo a inclusão de empresas que se enquadrem em seus requisitos, sendo a
exclusão de contribuintes um evento que decorre do não cumprimento das exigências
necessárias à opção pelo referido sistema.

As vedações ao ingresso e permanência no sistema estão
intimamente relacionadas com as atividades exercidas pelo contribuinte, ressaltando-
se que o rol de atividades colacionado na norma não é exaustivo, devendo incluir-se
entre as vedações aquelas atividades que se assemelham às constantes do rol, além das
profissões cujo exercício dependa de habilitação profissional.

Todavia, a interpretação da norma que previu a condição excludente
não pode andar sem que se estabeleçam limites, ou não restariam contribuintes qu
pudessem optar pelo referido sistema.
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É de se reconhecer que, ainda admitamos que a interpretação das
normas do SIMPLES seja restritiva em relação à possibilidade de opção e extensiva
em relação às atividades elencadas nas exclusões, não vejo, neste caso, como as
disposições do art. 9 0, inciso XIII, da Lei n°. 9.317/96, possam ser aplicadas.

Isto porque, in casu, não se trata, efetivamente, de atividade
assemelhada à de engenheiro, como pretende a decisão monocrática, eis que não
consta de seu objeto social atividade que dependa exclusivamente de um engenheiro
aeronáutico, a saber: "manutenção geral de aeronaves; comércio e importação de
motores para aeronaves, bem como suas peças e acessórios, máquinas e ferramentas;
recondicionamento de peças e acessórios; locação; venda e representação de
aeronaves novas e usadas; serviço de hangaragem."

Ressalto ainda que as Notas Fiscais de fls. 25/31 demonstram
claramente sua atividade de comércio de peças e acessórios para aeronaves.

•
Tenho para mim que o limite do termo "assemelhados" do inciso

XIII, do artigo 9°' da Lei n°. 9.317/96, encontra seu limite no conteúdo valorativo da
atividade, ou seja, não se pode tomar uma parte para designar o todo.

De outro lado, vedar sua opção ao Simples nos termos do
dispositivo em questão, é outorgar à lei ordinária poder hierárquico superior à
Constituição Federal, posto que tal interpretação vem de encontro ao disposto no
artigo 150, inciso II', e 1792 da Carta Magna.

Com efeito, referidos dispositivos constitucionais prescrevem
tratamento diferenciado, tanto para as microempresas, quanto para as empresas de
pequeno porte, assim definidas em lei, restando vedada, pelo texto constitucional,
qualquer possibilidade de instituição de desigualdade entre contribuintes de situação
equivalente.

•
Concluo, pois, que a vedação imposta pelo inciso XIII, do artigo 9°,

da Lei n°. 9.317/96, não alcança as microempresas e as empresas de pequeno porte,
assim constituídas para exploração de atividade econômica com o fim de circulação
de bens e prestação de serviços, independente da habilitação profissional de que trata
o dispositivo.

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
11 — instituir tratamento desigual entre os contribuintes que se encontrem em situação equivalente,
proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida,
independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

2 Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às
empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a
incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e
creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei.
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Por fim, é de se dizer que a vedação se aplica nos casos de prestação
de serviços profissionais como atividade exclusiva e levada a efeito diretamente pelo
profissional elencado no inciso XIII, do artigo 9', da Lei n°. 9.317/96. e seus

assemelhados, ai caracterizada a pessoalidade e habilidade profissional na prestação
do serviço.

Diante do exposto, uma vez que entendo que a atividade
desenvolvida pela recorrente não está dentre as eleitas pelo legislador como
impeditiva de opção ao Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições
das Microempresas e das Empresas de pequeno Porte — SIMPLES, o que se comprova
por seu Contrato Social juntado às fls. 25/31, DOU PROVIMENTO ao Recurso
Voluntário interposto pelo contribuinte.

Sala das Sessões, em 27 de abril de 2006.

O

)2LTON Z BARTO I - Relator
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